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Jurisdição no Estado do Rio de Janeiro


PORTARIA N° 001/2015

DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DE DIÁRIAS NACIO-NAIS E INTERNACIONAIS E DE AUXÍLIO PARA O ATEN-DIMENTO DE DESPESAS DE CONSELHEIROS, ASSES-SORES, EMPREGADOS E COLABORADORES DO CON-SELHO REGIONAL DE FONOAUDIOLOGIA DA 1a. REGIÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS


A Presidente do CONSELHO REGIONAL DE FONOAUDIOLOGIA – 1a. Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais a Lei Nº. 6.965/81 regulamentada pelo o Decreto Nº. 87.218/82 e o Regimento Interno Único dos Conselhos Regionais de Fonoaudiologia, aprovado pela Resolução do Conselho Federal de Fonoaudiologia Nº 404/2011;

CONSIDERANDO o inciso II do artigo 10 e o inciso V do artigo 12, da Lei Nº 6.965/81, que dispõe sobre a regulamentação da profissão de Fonoaudiólogo e dá outras providências;


CONSIDERANDO o parágrafo 3º do artigo 2º da Lei Nº 11.000/2004, que “altera dispositivos da Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, que dispõe sobre os Conselhos de Medicina, e dá outras providências”;


CONSIDERANDO o parágrafo 1O. do Decreto Nº. 5.992 de 19 de dezembro de 2006 que “Dispõe sobre a concessão de diárias no âmbito da administração federal direta, autárquica e fundacional, e dá outras providências”;

CONSIDERANDO a Resolução do Conselho Federal de Fonoaudiologia Nº 459/2014, que “Dispõe sobre o pagamento de Diárias Nacionais e Internacionais, e de Auxílio para o atendimento de despesas de Conselheiros e de colaboradores do Sistema de Conselhos Federal e Regionais de Fonoaudiologia a partir de 1º de janeiro de 2015, e dá outras providências.”;


CONSIDERANDO que para a consecução dos objetivos do Conselho Regional de Fonoaudiologia da 1ª Região é preciso garantir condições aos seus conselheiros, assessores, empregados e colaboradores;


CONSIDERANDO a decisão do Plenário do Conselho Regional de Fonoaudiologia da 1ª Região, reunido em sua 248ª Sessão Ordinária em 26 de janeiro de 2015 de aprovar a minuta da Portaria que dispõe sobre o pagamento de diárias; 


RESOLVE:

Art. 1º - Estabelecer que, conselheiros, efetivos e suplentes, e colaboradores, sendo os conselheiros suplentes e os colaboradores quando convocados, que se deslocarem para a sede do CRFa-1ª. Região objetivando o cumprimento das atribuições para as quais foram eleitos ou que lhes foram delegadas, farão jus ao recebimento de ajuda de custo no valor de R$ 27,00 (vinte e sete reais) por hora, destinada a indenizar as despesas com alimentação e deslocamento, observando os seguintes limites:

a) Diretoria: 81 (oitenta e uma) horas mensais

b) Conselheiros Efetivos: 45 (quarenta e cinco) horas mensais.

c) Conselheiros Suplentes e colaboradores: 45 (quarenta e cinco) horas mensais, justificadas por convocação e relatório.

Art. 2º - As reuniões plenárias poderão acontecer em 2 sessões e será paga, aos conselheiros presentes, a ajuda de custo de R$ 100,00 (cem reais) por sessão, desde que a sua presença seja confirmada por no mínimo 4 (quatro) horas, em cada sessão.

Art. 3º - Quando necessária a realização de reuniões e tarefas extras na sede do CRFa-1ª. Região, que extrapolem o previsto nas alíneas a, b e c do Art. 1º, as horas excedentes serão pagas proporcionalmente no final do mês, desde que devidamente comprovadas através de relatórios e aprovadas pela Diretoria, em conjunto com a Comissão de Tomada de Contas.

Parágrafo único - Fica vedado, o ressarcimento de atividades desenvolvidas na sede, que extrapolem para maior 1/3 (um terço) da carga horária estabelecidas nas alíneas a, b e c do Art. 1º.

Art. 4º - Fica fixado em R$ 400,00 (quatrocentos reais) o valor da diária nacional para o Conselho Regional de Fonoaudiologia 1ª Região.

§1º - A diária será paga por dia de afastamento, contado a partir do início do deslocamento. 
§2º - Quando a programação não implicar pernoite, o conselheiro, assessor ou colaborador fará jus à importância correspondente à metade, ou seja, 50% (cinquenta por cento) do valor da diária.

Art. 5º - Os valores das diárias no exterior, por serem excepcionais, serão calculados com base nos parâmetros médios de hospedagem, alimentação e deslocamento no país de destino, conforme a predominância do padrão monetário internacional aceito no local de destino, cuja conversão far-se-á com base na cotação da moeda estrangeira, no quinto dia anterior ao do pagamento, conforme divulgado pelo Banco Central do Brasil.

Parágrafo único - A diária será paga por dia de afastamento, contado a partir do início do deslocamento.

Art. 6º - Quando o órgão governamental ou a entidade que solicitou a presença do conselheiro, assessor, empregado ou colaborador custear integral  as despesas com hospedagem, alimentação e locomoção, não caberá ao CRFa-1ª. Região a concessão de nova diária total ou parcial.

Art. 7º - No caso de reunião ou outra atividade com intervalo de um dia na mesma cidade, fica autorizado o pagamento da diária de sua pernoite ao invés de meia diária.

Art. 8º - Será concedido um adicional correspondente a 50% (cinquenta por cento) do valor de uma diária por localidade de destino, a fim de cobrir as despesas de deslocamento até o local de embarque e do desembarque até o local de trabalho ou de hospedagem e vice-versa, nos deslocamentos interestaduais, e intermunicipais, excluídos os deslocamentos para regiões metropolitanas e municipais contíguas.

§1º - A verba referida no caput deste artigo, não será concedida, quando:

I - o CRFa-1ª. Região fornecer o meio de transporte;

II - o deslocamento for custeado integralmente pela pelo órgão governamental ou pela entidade que solicitou a presença do conselheiro.

§2º - Quando o órgão governamental ou entidade não cobrir integralmente a despesa com deslocamento, mediante comprovação pelo interessado, através de documento emitido pelo órgão, será pago o valor de 25% (vinte e cinco por cento) do valor de uma diária.

§3º - Quando o conselheiro, assessor, empregado ou colaborador estiver em viagem e precisar se deslocar para mais de um local dentro do município, desde que justificado, fará jus ao reembolso de despesas de deslocamento mediante apresentação de recibo e justificativa.

Art. 9º - A diária prevista nesta Portaria será paga antecipadamente, de uma só vez, exceto quando a representação ou atividade for de caráter emergencial, quando as diárias poderão ser processadas durante o decorrer do deslocamento.


Parágrafo único - O não comparecimento ou o comparecimento parcial obriga à devolução, integral ou parcial, conforme o caso, da diária recebida, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.

Art. 10 – Para a prestação de contas da despesa com diárias e passagem, é obrigatório o encaminhamento, pelo conselheiro, assessor, empregado ou colaborador, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do retorno do afastamento, dos seguintes documentos:


a) Relatório de atividades.


b) Originais dos comprovantes de embarque de todos os trechos.


Parágrafo único – Quando a viagem estiver relacionada à participação em reuniões plenárias ou de comissões, o relatório de viagem é dispensável à vista do registro de atividades em ata da reunião consignada em lista de presença.

Art. 11 - Os Conselheiros, colaboradores convocados e assessores que se deslocarem para cidades situadas em municípios fora da capital do Estado do Rio de Janeiro ou em outros estados do país, a serviço do CRFa-1ª. Região, farão jus ao recebimento de verba de representação, cujo valor será estabelecido de acordo com o destino, da seguinte forma:

a) No valor de R$ 200,00 (duzentos reais), para cidades situadas em municípios não limítrofes com a Capital do Estado do Rio de Janeiro. 
b) No valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais) para cidades situadas em municípios não limítrofes com a Capital do Estado do Rio de Janeiro, com pernoite.

c) R$ 100,00 (cem reais), para representações na cidade de domicílio e municípios limítrofes, a cada período de 4 (quatro) horas ou fração 


§1º - A verba de representação é destinada às despesas com alimentação e deslocamento.


§2º - É vedado o recebimento cumulativo da verba de representação, referida no caput deste artigo, e da diária prevista no artigo 4º desta Portaria.


§3o – Para efeitos de prestação de contas, é obrigatório o encaminhamento, pelo conselheiro, assessor, empregado ou colaborador, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da representação, do relatório de atividades.

Art. 12 – Os casos omissos serão analisados e deliberados pela Diretoria do Conselho Regional de Fonoaudiologia 1ª Região. 

Art. 13 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo os seus efeitos a partir de 01 de janeiro de 2015, revogando-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 2015
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